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MARTINS, o presente projeto de lei altera a Lei 3.149/1988, que prevê divulgação

de informações sobre  obras  e  serviços públicos,  para  exigir  códigos de barras

bidimensional (Código QR) em placa de obra pública.

A propositura encontra sua justificativa à fl. 04, e

vem instruída com o documento de fls. 05/07.

É o relatório.

PARECER:

O  projeto  de  lei  em  exame  se  nos  afigura

revestido da condição legalidade no que concerne à competência (art. 6º, caput), e

quanto à iniciativa, que no caso concreto é concorrente, (art. 13, I, c/c o art. 45),

sendo os dispositivos relacionados pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí.

A matéria é de natureza legislativa, eis que busca

alterar a Lei nº 3.149/1988, que prevê divulgação sobre obras e serviços públicos,

para  exigir  código  de barras  bidimensional,  do  tipo  Código QR,  que possibilite

leitura  por  meio  de  qualquer  dispositivo  móvel  mediante  acesso  à  página  de

internet.

Ademais,  a  iniciativa  encontra  suporte  no

princípio da transparência da Administração Pública,  uma das noções basilares

para a construção de uma democracia sólida, na medida em que proporciona e

motiva o acompanhamento e a fiscalização da  res pública também por meio da

participação popular. Conforme ensina Martins Júnior:



O  caráter  público  da  gestão  administrativa  leva  em
consideração,  além  da  supremacia  do  público  sobre  o
privado,  a  visibilidade  e  as  perspectivas  informativas  e
participativas,  na  medida  em  que  o  destinatário  final  é  o
público.1 

Vale  ressaltar,  que  o  objetivo  principal  do  projeto  é

fornecer à sociedade a informações completas das obras e serviços de caráter

público, proporcionando então uma exposição de dados mais seguros e legais, em

consonância com o Código de Defesa do Consumidor – CDC.

No  mesmo  sentido,  o  CDC  estabeleceu  para  o

consumidor um conjunto de garantias e direitos de acesso à informação. Entre os

direitos básicos, estão, por exemplo, o de “informação adequada e clara sobre os

diferentes  produtos  e  serviços,  com  especificação  correta  de  quantidade,

características,  composição,  qualidade,  tributos  incidentes  e  preço,  bem  como

sobre os riscos que apresentem”, conforme preceitua o art. 6º, III, do CDC. Dessa

forma,  exigir  o  código  de barras  bidimensional  (código QR)  em placa  de  obra

pública é elemento imprescindível para conhecimento da população atual.

Além disso,  a matéria aqui  tratada não se insere nas

vedações apresentadas no artigo 61, § 1º, da Carta Magna, de forma taxativa, em

relação ao tema de Repercussão Geral  nº  917,  decidido  no Supremo Tribunal

Federal.
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RECTE.(S): CÂMARA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO

ADV.(A/S):  JOSÉ  LUIS  GALAMBA  MINC  BAUMFELD  E
OUTRO(A/S)

RECDO.(A/S):  PREFEITO  DO  MUNICÍPIO  DO  RIO  DE
JANEIRO

ADV.(A/S): ANDRÉ TOSTES

Recurso  extraordinário  com agravo.  Repercussão  geral.  2.
Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  estadual.  Lei
5.616/2013,  do Município do Rio de Janeiro.  Instalação de
câmeras  de  monitoramento  em  escolas  e  cercanias.  3.
Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência
privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não
usurpa  a  competência  privativa  do  chefe  do  Poder
Executivo  lei  que,  embora  crie  despesa  para  a
Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da
atribuição  de  seus  órgãos  nem  do  regime  jurídico  de
servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com
reafirmação  da  jurisprudência  desta  Corte.  5.  Recurso
extraordinário provido.

Outrossim, a matéria não apresenta vício de origem, vez

que, encontra respaldo em decisão cuja ementa reproduzimos, relativa a norma

semelhante  do  Município  de  Ribeirão  Preto,  objeto  de  Ação  Direta  de

Inconstitucionalidade, julgada improcedente, in verbis: 

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  –  Lei  n.
13.995, de 24 de maio de 2017, do Município de Ribeirão
Preto  –  Legislação  que  estabelece  a  obrigatoriedade  de
instalação de dispositivos de áudio junto aos terminais  de
consultas  de  preços  por  código  de  barras  nos
estabelecimentos.  I.  COMPETÊNCIA  LEGISLATIVA  DO
MUNICÍPIO –  Há  interesse  local  na  definição  de  práticas
comerciais no âmbito da proteção da pessoa portadora de
deficiência – Medidas de proteção à pessoa portadora de
deficiência  visual  que  devem  ser  adequadas  à  realidade
local  – Precedente do E.  STF –  Atendimento  ao princípio
federativo  (artigo  1º  da  Constituição  do  Estado  de  São
Paulo) – Legislação sobre matérias vinculadas a consumo e
à proteção das pessoas portadoras  de deficiência  apenas
suplementar,  respeitadas  as  normas  federais  e  estaduais
existentes.  II.  LEGISLAÇÃO  FEDERAL  E  ESTADUAL



EXISTENTES SOBRE O TEMA – O comando legal "o Poder
Público promoverá" tem conteúdo programático, podendo se
aperfeiçoar  por  meio  da  edição  de  atos  normativos  que
imponham obrigações a terceiros – A União, ao disciplinar a
oferta  e  as  formas  de  afixação  de  preços  de  produtos  e
serviços para o consumidor,  embora não tenha previsto  a
instalação de dispositivo de áudio para reprodução sonora
do valor nas leitoras de código de barras, não o proibiu –
Adoção  de  medidas  que  promovam  a  acessibilidade
recomendada no  artigo  69  do  Estatuto  das  Pessoas  com
Deficiência,  que  tem  status  de  norma  constitucional  –
Legislação  impugnada  que  promove,  no  âmbito  local,  as
intenções veiculadas nas legislações federal e estadual. III.
CONFLITO  ENTRE  A  PROTEÇÃO  À  PESSOA
PORTADORA DE DEFICIÊNCIA E A LIVRE INICIATIVA –
Legislação  municipal  que  tem  por  objeto  específico  a
proteção  da  pessoa  portadora  de  deficiência  –  Matéria
comercial regulada de forma secundária, de modo que a lei
municipal  pode  mesmo  impor  condição  que  termine  por
alterar o sentido da legislação federal – Impossibilidade de
análise de conflito entre leis infraconstitucionais em sede de
controle concentrado de constitucionalidade – Princípio do
não-retrocesso – Lei  que ampliou a garantia  de uma vida
digna  aos  portadores  de  deficiência  –  Inocorrência  de
inviabilização ao exercício da atividade econômica, no caso.
IV.  INEXISTÊNCIA DE  PREVISÃO  ORÇAMENTÁRIA –  A
simples  ausência  de  previsão  orçamentária  específica
não  seria  capaz,  por  si  só,  de  eivar  de
inconstitucionalidade  o  ato  normativo  vergastado.
Inocorrência  de  inconstitucionalidade. Ação  julgada
improcedente.  

(TJSP;   Direta  de  Inconstitucionalidade  2156531-
90.2017.8.26.0000;  Relator  (a):  Moacir  Peres;  Órgão
Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo -
N/A;  Data  do  Julgamento:  23/05/2018;  Data  de  Registro:
28/06/2018)

Nesse  sentido  não  vislumbramos  empecilhos  que

possam incidir sobre a pretensão. Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-

á o soberano Plenário.



DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS.

Além da  Comissão  de  Justiça  e  Redação,  nos

termos  do  disposto  no  inc.  I  do  art.  139  do  Regimento  Interno  da  Edilidade,

sugerimos a oitiva da Comissão de Direitos, Cidadania e Segurança Urbana.

QUORUM:  maioria  simples  (art.  44,  caput,

L.O.M.).

S.m.e.

Jundiaí, 10 de Julho de 2018
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